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CONTRATO N° 776/2026 
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 776/2026, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PONTA GROSSA E A EMPRESA TREDE CENTER 
COMMERCE LTDA. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Av. Visconde de Taunay, n° 950, Bairro 
Ronda, CEP 84051-900, inscrito no CNPJ sob o n° 76.175.884/0001-87, neste 
ato representado pelo Sr. EDUARDO MARQUES, Secretário Municipal de 
Serviços Públicos, matrícula funcional nº 32.991, nomeado de acordo com o 
Decreto Municipal n° 24.405, de 01/01/2025, publicado no Diário Oficial do 
Município na edição de 02/01/2025; e, 

 

CONTRATADA:     TREDE CENTER COMMERCE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com 
sede na Rua Tereza Cristina, n 339, Canto, na cidade de Florianópolis/SC, CEP 
88070-790, inscrita no CNPJ sob n° 59.095.876/0001-01, representada pela 
Sr.ª JESSICA TREDE BATISTA DA FONSECA, inscrita no CPF/MF sob o nº 
099.550.776-70, pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, 
acham-se justos e contratados.     

 

Tendo em vista o que consta no processo SEI080323/2026, e em observância às disposições da 
Lei Federal nº 14.133/2021, dos Decretos Municipais nº 21.500/2023, 21.635/2023, e demais legislações 

aplicáveis e complementares, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº 137/2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1.1 O objeto do presente instrumento é a aquisição de materiais para manutenção das bandeiras que 
ficam em vias públicas do Município de Ponta Grossa. 

 

1.2  Especificação do objeto da contratação: 
 

Lote Ord. Descrição Marca Unid. Qtde. Valor Unit. 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

8 1 ABRAÇADEIRA NYLON 300 X 
7,6 MM C/ 100 UNIDADES 

FERTAK PCT 500 33,02 16.510,00 

 

1.3 Requisitos Gerais 
 

1.3.1 Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso e de excelente qualidade; 
 

1.3.2 Os produtos deverão apresentar acabamento isento de rebarbas, trincas, deformações ou 
defeitos de fabricação; 
 

1.3.3 Os produtos deverão ser apropriados para uso externo permanente, suportando exposição 
contínua ao sol, chuva, vento e demais intempéries; 
 

1.3.4 A garantia mínima deverá ser de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. 
 

1.4 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

a) Termo de Referência; 
b) Edital da Licitação; 

PUBLICADO NO PNCP 

 

 

EM __________________ 
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c) proposta da CONTRATADA; 
d) eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

2.1  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto são os descritos nas cláusulas que 
seguem.  
 

2.1.1   Após a emissão do empenho ou contrato a empresa será convocada para entrega do objeto, da 
seguinte forma: 

 

a) prazo de entrega: de até 10 (dez) dias úteis a serem contados do primeiro dia útil subsequente 
ao recebimento da Nota de Empenho emitida por esta Secretaria; 

b) horário de entrega: das 8h00min às 11h00min e das 13h30min às 16h30min, de segunda à 
sexta-feira. 

c) locais de entrega: DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS/ALMOXARIFADO, na Rua 
Franco Grilo, nº 628, Colônia Dona Luiza, Ponta Grossa/Paraná, CEP 84045-320; 

d) aos cuidados dos servidores RODRIGO FERNANDO MORAES; e/ou MARLI DE BRITO. 
 

2.2 Do recebimento do objeto: 
 

2.2.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de três dias úteis, pelo fiscal do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste contrato, no 
Termo de Referência e na proposta; 
 

2.2.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste contrato, no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 15 dias, a contar da notificação da CONTRATADA, às custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades; 
 

2.2.3 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente, conforme art. 80, incisos I, alínea ‘b’ e II, alínea 
‘b’ do Decreto Municipal n° 21.500/2023. Outrossim, constatados vícios de quantidade e qualidade, a 
Administração poderá aplicar as garantias previstas no Código de Defesa do Consumidor; 
 

2.2.4 O produto deverá obedecer às normas padrões da ABNT e INMETRO, ser de boa qualidade e 
atender eficazmente a finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de 
Defesa do Consumidor; 
 

2.2.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA 
pelos prejuízos da incorreta execução do contrato, bem como a responsabilidade sobre a garantia dos 
produtos; 
 

2.2.6 Em caso de necessidade a CONTRATADA poderá solicitar adiamento de prazo de entrega desde 
que plenamente justificado e aceito pelo órgão requisitante e que o adiamento não traga transtornos as 
atividades de atendimento à população e aos servidores desta; 

 

2.3 A avaliação da execução do objeto utilizará os relatórios parâmetros de fiscalização, conforme 
previsto no anexo ao Termo de Referência ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da 
prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 
 

a) não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima 
exigida, as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou utilizá-
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los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

2.3.1 A utilização do relatório não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços. 

 

2.4 O objeto do presente Contrato, se estiver de acordo com as especificações do Edital, será 
recebido, conforme art. 80, I, ‘b’, e II, ‘b’, do Decreto Municipal n° 21.500/2023: 
 

I- em se tratando de obras e serviços: 
 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA de término 

da execução; 
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 

(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou 
no contrato. 

 
II- em se tratando de compras: 
 
a) provisoriamente, em até 5 (cinco) dias da efetiva entrega do objeto; 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação, em até 10 (dez) dias da efetiva entrega do objeto. 
 

2.5 Da sustentabilidade 
 

2.5.1 Deverá a empresa adotar boas práticas de Sustentabilidade Social, Econômica, Ambiental, Ética 
e Política, baseadas na otimização e economia de recursos e na redução de poluição ambiental; 
 

2.5.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Decreto Municipal n° 11.328/2016 e o Guia Nacional 
de Contratações Sustentáveis; 

 

2.6 São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 
 
I    - Menor impacto sobre recursos naturais como fauna, flora, ar, solo e água; 
II   - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 
III  - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 
IV  - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 
V   - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 
VI  - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 
VII -  Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras. 
 

2.6.1 Deverá garantir que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 
atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15.448-1 e 15.448-2; 
 

2.6.2 Garantir que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima 
proteção durante o transporte e o armazenamento. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 

3.1 O preço para o presente ajuste é de R$ 16.510,00 (dezesseis mil, quinhentos e dez reais), 
constante da proposta vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço 
justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 
 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
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execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO 
 

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
07.003.15.452.0088.2.055.3.3.90.30. 

 

4.2  As despesas para atender a esta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2026. 
 

4.2.1  Após a aprovação da Lei Orçamentária respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, as 
adequações orçamentárias necessárias ao cumprimento do Contrato, bem como as dotações 
orçamentárias relativas aos exercícios financeiros subsequentes, serão vinculadas a este instrumento 
mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

5.1  O pagamento das obrigações aqui contratadas observará a ordem cronológica de exigibilidade, 
nos termos do art. 141 da Lei Federal nº 14.133/2021 e do art. 87 do Decreto Municipal nº 21.500/2023, 
cujos prazos serão limitados a: 
 

a) 18 (dezoito) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota Fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 

b) 18 (dezoito) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 
 

5.2  O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada pela 
fiscalização.  
 

5.3  A nota fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada dos 
seguintes documentos:  
 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual; 
c) certidão que comprove a regularidade fiscal perante o município da sede da CONTRATADA; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

5.4 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério para aplicação no 
caso de mora em pagamento, por parte da Administração Pública Municipal, o Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, nos termos do art. 89 do Decreto Municipal nº 21.500/2023. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, EFICÁCIA E PRORROGAÇÃO 

 

6.1  O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data divulgação do 
mesmo no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 

 

6.2  O prazo de vigência poderá ser prorrogado, por interesse das partes, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja efetivado antes do término da respectiva vigência, na forma dos 
arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.   
 

6.2.1  A prorrogação de que trata o item acima é condicionado ao ateste, pela área demandante, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a 
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CONTRATADA.  
 

6.3 Conforme disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, a CONTRATADA terá o prazo máximo de até 

05 (cinco) dias para assinar o Contrato, nas condições estabelecidas no Edital de Licitação, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legalmente previstas. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

 

8.1 Independentemente do prazo de duração do contrato utilizar-se-á como critério de reajuste o 
IPCA, nos termos do art. 89 do Decreto Municipal nº 21.500/2023, com data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, que no presente caso foi finalizado com a formalização do mapa de preços no dia 
15/06/2026. 

 

8.2 A concessão do reajuste será realizada de ofício mediante aditivo ao Contrato. 
 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 
 

8.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 
 

8.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 

8.8 Pode o CONTRATANTE requer o reequilíbrio quando surgir fato desencadeador ocorrido após a 
assinatura do Contrato, que cause desequilíbrio decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas 
insuperável por mais diligente que tenha sido a respectiva parte, desde que: o risco não se encontre entre 
aqueles que sejam atribuídos pela própria parte; esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa 
ainda que indireta do requerente; o desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta. 
 

8.9 O prazo para o CONTRATANTE analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 30 (trinta) 
dias, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros de 1% (um por cento) ao 
mês, mais a correção monetária sob o respectivo montante. 
 

8.10 A exclusão do regime tributário do Simples Nacional por ato voluntário da CONTRATADA ou 
superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Complementar n° 123/2006, não 
enseja o reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 
 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 

9.1 São obrigações do CONTRATANTE: 
 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
f4

dc
68

38
-d

61
1-

46
59

-9
5c

e-
db

42
b6

24
87

c4

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Compras e Contratos 

 

 

 
Av. Visconde de Taunay, 950                                                                                                            Tel.: (42) 3220-1000, ramal 1504 

 
Contrato n° 776/2026 

 

Contrato e seus anexos; 
 

9.1.2 Designar servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
 

9.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, podendo rejeitar, no todo ou em parte, serviço 
ou fornecimento executado em desacordo com o Contrato firmado; 
 

9.1.4 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 
 

9.1.5 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e no Contrato; 
 

9.1.6 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 

9.1.6.1 O CONTRATANTE terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento, 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
 

9.1.7 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
 

9.1.8 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato; 
 

9.1.9 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Contrato e na proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
 

9.1.10 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando prazo para a resposta da 
empresa e a sua ação corretiva; 
 

9.1.11 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, através da fiscalização e gestão, 
cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços, determinando 
o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas; 
 

9.1.12 Observar para que, durante a vigência do presente Contrato, sejam mantidas todas as condições 
de habilitação e qualificação exigida para a contratação, assim como a sua compatibilidade com as 
obrigações assumidas; 
 

9.1.13 Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

10.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, assumindo com 
exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando as 
obrigações a seguir dispostas: 
 

10.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor; 
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10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou ao acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

 

10.1.3 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos atualizados: 
 

a) Certidão Conjunta Relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual; 
c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal da sede da contratada; 
d) Certidão de Regularidade do FGTS; 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 

10.1.4 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 

10.1.5 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

 

10.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

10.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato; 

 

10.1.8 Cumprir durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação; 

 

10.1.9 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 

10.1.10 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
regulamentadoras de segurança; 

 

10.1.11 É obrigação da CONTRATADA manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a qualificação; 

 

10.1.12 Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, como prazo e local 
constantes neste contrato e no Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade. 
Quando for o caso, entregar manual do usuário e termo de garantia do objeto; 

 

10.1.13 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do contrato, do Termo de 
Referência e seus anexos, documentos aplicáveis nas normas e legislação pertinentes, não havendo 
nenhuma dúvida quanto ao objeto entregue, bem como, concordar com todos os seus efeitos legais; 

 

10.1.14 Toda a mão de obra necessária para a logística de transporte para o fornecimento do objeto e 
seus respectivos encargos sociais e trabalhistas, ficarão sob a responsabilidade da empresa contratada; 

 

10.1.15 Indicar preposto para representa-la durante a execução do Termo de Contrato, quando for o caso; 
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10.1.16 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimentos adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 
boa técnica e a legislação de regência; 

 

10.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na 
condição de aprendiz para maior de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

 

10.1.18 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anteceder a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

 

10.1.19 Como requisito elementar, os bens deverão ser novos e entregues acondicionados 
adequadamente em suas embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em fase 
normal de produção/fabricação, não sendo aceitos materiais descontinuados ou fora de linha de produção 
do fabricante; 

 

10.1.20 Os bens que demandarem de uma logística no seu deslocamento, cujos custos de entrega (frete) 
até o local determinado pelo CONTRATANTE, bem como a montagem, devem estar inclusos no preço 
dos produtos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

11.1  As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 e o Decreto Municipal nº 20.533/2022, 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

11.2  Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios, aplicados na legislação citada. 

 

11.3  É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
lei. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO  

 

12.1  O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e a Lei Federal nº 14.133/2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
 

12.2  A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelas pessoas designadas a partir de 
Ordem de Serviço, publicada em Diário Oficial do Município, emitida após a assinatura deste termo 
contratual. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

13.1  Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.635/2023 a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

 
a) advertência;  
b) multa, a qual pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
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c) impedimento de licitar e contratar; e 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

 

13.1.1  Advertência  

 
Será aplicada, por escrito, nas seguintes hipóteses: 
 
a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se 

justificar aplicação de sanção mais grave; e 
b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a 

critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave. 
 

13.1.2  Multa Compensatória 

 
Será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021, calculada da seguinte forma: 
 

13.1.2.1 De 2% (dois) por cento a 10% (dez) por cento sobre o valor contratado ou valor estimado da 
contratação: 
 

a) em caso de recusa do adjudicatário em assinar os contratos derivados de ata de registro de 
preço ou documento equivalente, no prazo estabelecido; e 

b) em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual. 
 

13.1.2.2 De 11% (onze) por cento a 20% (vinte) por cento sobre o valor da parcela do objeto não 
executada, em caso de inexecução parcial do contrato. 
 

13.1.2.3 De 21% (vinte e um) por cento a 30% (trinta) por cento sobre o valor contratado, em caso de: 
 

a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação e do contrato; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 
f) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao uso a que é 

destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial do contrato que gere grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; e 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
 

13.1.3 Multa moratória 
 

Não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos) por cento por dia de atraso, limitando-se a 30% 
(trinta) por cento do valor contratado. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

 
a) retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade; 
b) descontado do valor da garantia prestada; 
c) pago por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), expedida pela Secretaria 

Municipal da Fazenda e encaminhada ao requerido para pagamento em 10 (dez) dias úteis; e 
d) encaminhada à Dívida Ativa, se infrutíferas as medidas dos incisos anteriores, para cobrança 

judicial. 
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13.1.4  Impedimento de licitar e contratar  

 
Será aplicado o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo 

prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, observando-
se os parâmetros estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

 

13.1.4.1 Impedimento pelo período de 01 (um) ano até 02 (dois) anos. 
 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que gere grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; e 

b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 

 

13.1.4.2 Impedimento pelo período de 01 (um) ano a 03 (três) anos. 
 

a) não celebrar o contrato ou documento equivalente, no prazo estabelecido. 
 

13.1.4.3 Impedimento pelo período de 02 (dois) anos a 03 (três) anos. 
 

a) não entregar o objeto da licitação sem motivo justificado; e 
b) dar causa à inexecução total do Contrato. 
 

13.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 
Será aplicada a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública 

Direta e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 
(seis) anos, nas seguintes hipóteses, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

13.2  Nos termos do Decreto Municipal nº 17.287/2020 que a CONTRATADA está ciente e concorda 
que se possa ser utilizado, em caso de Processo Administrativo, os meios tecnológicos e Diário Oficial 
Eletrônico do Município para a respectiva comunicação dos atos processuais, conforme estabelecido no 
mencionado decreto.  
 

13.3 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, conforme Decreto nº 
21.635/2021, sendo que a abertura do processo administrativo de penalização na fase de execução 
contratual pressupõe a prévia tratativa entre as partes, com a finalidade de sanar as irregularidades, 
sendo obrigatória a comprovação de que restou infrutífera. 
 

13.3.1  Entende-se como tratativas o esforço desprendido entre as partes com a finalidade de sanar a 
irregularidade, nas hipóteses que esta for possível. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
 

14.1 A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá se dar entre prepostos ou 
diretamente. 
 

14.2 Aos prepostos do CONTRATANTE caberá, inclusive, fiscalizar a execução do contrato. 

 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
f4

dc
68

38
-d

61
1-

46
59

-9
5c

e-
db

42
b6

24
87

c4

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Compras e Contratos 

 

 

 
Av. Visconde de Taunay, 950                                                                                                            Tel.: (42) 3220-1000, ramal 1504 

 
Contrato n° 776/2026 

 

14.3 Os empregados da CONTRATADA somente obedecerão a ordens e orientações emanados dos 
mesmos. 
 

14.4 Da fraude e da corrupção: 

 

14.4.1 Os licitantes devem observar e a CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta 
cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Contrato; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

I - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou 
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

II - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 
o organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

15.1  O Contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 

15.2  O Contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como 
amigavelmente. 
 

15.2.1  Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma lei: 
 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
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15.3  A rescisão deste Contrato implicará retenção de crédito decorrentes da contratação, até o limite 
dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, bem como na assunção dos serviços pelo CONTRATANTE 
na forma que a mesma determinar. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GARANTIA DE EXECUÇÃO E DO OBJETO 
 

16.1   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

16.2   A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista: 
 

16.2.1 Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem defeitos de fabricação e atender 
integralmente às especificações técnicas constantes neste contrato e no Termo de Referência; 
 

16.2.2 A CONTRATADA deverá garantir os materiais contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade 
ou quaisquer irregularidades que comprometam sua utilização, pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses, 
contado da data do recebimento definitivo, quando não houver prazo superior estabelecido pelo 
fabricante; 
 

16.2.3 Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá substituir, às suas expensas, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis após a notificação da Administração, qualquer material que apresente 
defeito de fabricação, baixa qualidade, deterioração prematura ou que não esteja em conformidade com 
as especificações exigidas, sem qualquer ônus para o Município; 
 

16.2.4 Os produtos deverão possuir prazo de validade compatível com sua natureza e, quando aplicável, 
serem entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua vida útil ou prazo de validade 
remanescente; 
 

16.2.5 A garantia contratual não exclui nem reduz a garantia legal prevista no Código de Defesa do 
Consumidor e demais normas aplicáveis, prevalecendo sempre o prazo mais favorável à Administração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 21.500/2023 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/1990, normas e princípios 
gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES 

 

18.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
Federal nº 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 21.500/2023. 

 

18.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do Contrato. 

 

18.3  Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

18.4 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
 

18.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
f4

dc
68

38
-d

61
1-

46
59

-9
5c

e-
db

42
b6

24
87

c4

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 
MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

Secretaria Municipal de Administração 
Departamento de Compras e Contratos 

 

 

 
Av. Visconde de Taunay, 950                                                                                                            Tel.: (42) 3220-1000, ramal 1504 

 
Contrato n° 776/2026 

 

para alteração subjetiva. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1  Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no PNCP, na forma prevista no 
art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 
8º, §2º, da Lei Federal nº 12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, V, do Decreto Federal nº 7.724/2012. 

 

19.2  O extrato do Contrato será publicado no Diário Oficial do Município. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO 

 

20.1  Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste Contrato indica pleno conhecimento dos 
elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo 
invocar seu desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento deste contrato, 

 

20.2  Fica eleito o foro da Comarca de Ponta Grossa, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou 
questões oriundas do presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 

Por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por seus 
representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para todos os fins de direito, 
na presença das testemunhas abaixo. 
 
 

Ponta Grossa, 15 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATADA CONTRATANTE 

TREDE CENTER COMMERCE LTDA MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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TREDE CENTER 
COMMERCE 
LTDA:59095876000101

Assinado de forma digital por 
TREDE CENTER COMMERCE 
LTDA:59095876000101 
Dados: 2026.10.19 12:39:54 -03'00'



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR    - AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

Atualizado em 18/8/2026 

 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS (SMSP) 

CNPJ: 76.175.884/0001-87. 

ENDEREÇO: Rua Franco Grilo, 628- Colônia Dona Luiza - CEP: 84045-320 - Ponta Grossa/PR. 

FONE: (42) 3220-1000 - ramal 2128. 

SEI: 080323/2026 

 

1. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘h’ da Lei n° 

14.133/2021). 

 

1.1 A contratação será realizada conforme a Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 

21.500/2023, através do procedimento de:  pregão eletrônico. 

 

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6°, alínea XXIII, inciso ‘a’ ‘i’, Lei n° 14.133/2021) 

 

2.1 OBJETO: aquisição de materiais para manutenção das bandeiras que ficam em vias 

públicas de nosso município. 

 

TABELA: 

 

IT
E
M

 

MATERIAL 

U
N

ID
. 

Q
TD

E
 

MÉDIA SIMPLES 

UNITÁRIA 
MÉDIA SIMPLES TOTAL 

 

1 CABO DE AÇO 1/4 REVESTIDO C/ PVC CRISTAL M 200  R$  10,57   R$          2.114,00   

2 CABO DE AÇO 3/16 REVESTIDO C/ PVC CRISTAL M 600  R$    7,97   R$        4.782,00   

3 CLIPS GRAMPO P/ CABOS 1/4 UND 100  R$    1,88   R$             188,00   

4 CLIPS GRAMPO P/ CABOS 3/16 UND 200  R$    1,52   R$            304,00   

5 ROLDANAS DE  AÇO ROLAMENTADA 80mm UND 40  R$  60,25   R$         2.410,00   

6 ROLDANAS DE  NYLON ROLAMENTADA 80mm UND 40  R$  38,35   R$         1.534,00   

7 ESTICADOR CABO DE AÇO 3/16 UND 40  R$    6,53   R$             261,20   

8 ABRAÇADEIRA NYLON 300 X 7,6 MM C/ 100 UNIDADES PCT  500  R$  41,08   R$      20.540,00   

  TOTAL ..................................................................       R$ 32.133,20  

 

 

2.2 Especificações do produto: 

 

Especificações Técnicas: 
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Cabo de aço 1/4" revestido em PVC cristal 

Cabo de aço de alta resistência, diâmetro de 1/4" (6,35 mm), revestido com PVC cristal 

transparente, resistente à corrosão, intempéries e radiação UV. Indicado para sustentação e 

içamento de bandeiras instaladas em mastros de vias públicas.  

 

Cabo de aço 3/16" revestido em PVC cristal 

Cabo de aço, diâmetro de 3/16" (4,76 mm), revestido em PVC cristal, flexível, resistente à oxidação 

e às condições climáticas, destinado à substituição dos cabos de içamento das bandeiras.  

 

Clip (Grampo) para cabo de aço 1/4" 

Grampo para fixação de cabo de aço 1/4", fabricado em aço, composto por corpo, sela e porcas, 

proporcionando fixação segura e resistente às intempéries.  

 

Clip (Grampo) para cabo de aço 3/16" 

Grampo para cabo de aço 3/16", confeccionado em aço, com elevada resistência mecânica e 

à corrosão, próprio para confecção de olhais e emendas.  

 

Roldana de aço rolamentada 80 mm 

Roldana em aço, diâmetro aproximado de 80 mm, equipada com rolamento blindado para 

operação suave e silenciosa, destinada ao sistema de içamento de bandeiras.  

 

Roldana de nylon rolamentada 80 mm 

Roldana fabricada em nylon de engenharia, diâmetro aproximado de 80 mm, com rolamento 

blindado, resistente aos raios UV, à umidade e ao desgaste, indicada para substituição em mastros 

de bandeiras.  

 

Esticador  

Esticador tipo gancho, fabricado em aço, destinado ao tensionamento dos cabos de aço, 

resistente à corrosão e às intempéries.  

 

 

Requisitos Gerais: 

• Todos os materiais deverão ser novos, de primeiro uso e de excelente qualidade.  

• Os produtos deverão apresentar acabamento isento de rebarbas, trincas, deformações ou 

defeitos de fabricação.  

• Os produtos deverão ser apropriados para uso externo permanente, suportando exposição 

contínua ao sol, chuva, vento e demais intempéries.  

• A garantia mínima deverá ser de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação.  

 

 

3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

 

3.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses e terá sua eficácia após a 

publicação no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). 

 

3.2 O prazo de vigência da contratação poderá ser prorrogado por até 05 (cinco) anos, a 

critério da Administração, desde que mantida a vantajosidade e com a anuência da empresa 

contratada na forma da Lei Federal n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n° 21.500/2023. 
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3.3 A execução se dará a partir do recebimento, pela empresa, da Ordem de Execução dos 

Serviços. 

 

3.4 O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas. 

 

 

Considerando que a manutenção de bandeiras caracteriza-se como um serviço 

contínuo, solicita-se que a aquisição dos materiais necessários à sua execução seja 

realizada por meio de contrato, e não por Ata de Registro de Preços. 

 

O contrato proporciona maior segurança jurídica, uma vez que estabelece de forma 

detalhada as obrigações das partes, os prazos de execução, as condições de 

fornecimento e pagamento, as penalidades em caso de inadimplemento, bem como 

demais cláusulas essenciais para a adequada execução do objeto. 

 

Por se tratar de um serviço contínuo, é indispensável garantir previsibilidade e 

estabilidade no fornecimento dos materiais, possibilitando a manutenção de estoque 

suficiente para atender às demandas durante toda a vigência contratual. Nesse 

contexto, o contrato assegura a continuidade do fornecimento nas condições 

pactuadas, inclusive mediante prorrogação, quando legalmente cabível. 

 

Por outro lado, a Ata de Registro de Preços possui natureza distinta. Ela representa apenas 

um instrumento para registro de preços e futuras contratações, não gerando, por si só, 

obrigação de aquisição nem assegurando a continuidade do fornecimento, o que pode 

comprometer a disponibilidade dos materiais necessários à prestação do serviço. 

 

Além disso, o contrato oferece uma base mais consistente para a gestão e fiscalização 

da execução, permitindo o acompanhamento sistemático do fornecimento, o controle 

das entregas e a aplicação das medidas cabíveis em caso de descumprimento das 

obrigações contratuais. Essa segurança é fundamental para garantir a continuidade e a 

qualidade do serviço prestado. 

 

Dessa forma, a aquisição dos materiais destinados à execução do contrato de 

manutenção de bandeiras por meio de contrato administrativo mostra-se a alternativa 

mais adequada, pois assegura maior estabilidade, segurança jurídica, eficiência na 

gestão do fornecimento e melhores condições para a fiscalização da execução, 

reduzindo riscos operacionais e jurídicos durante a vigência da contratação. 

 
 

 

 

4. DA PESQUISA SISTEMATIZADA DE PREÇOS: 

 

A pesquisa de preços foi realizada Os orçamentos que compõe este TR, são de responsabilidade 

exclusiva dos servidores do Almoxarifadoe departamento de Serviços Públicis, setores 

demandantes. 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
c4

eb
ca

5a
-5

a9
9-

42
68

-a
aa

5-
16

4b
db

02
67

c7

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch
A

ss
in

at
ur

a 
E

le
tr

on
ic

a 
- 

V
er

ifi
qu

e 
pe

lo
 Q

R
C

od
e 

ou
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//p

on
ta

gr
os

sa
.o

xy
.e

lo
te

ch
.c

om
.b

r/
ap

p-
si

gn
er

/v
er

ify
?c

od
e=

f4
dc

68
38

-d
61

1-
46

59
-9

5c
e-

db
42

b6
24

87
c4

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 

 

E de acordo com o artigo 23 e seguintes da Lei n° 14.133/2021 e artigo 22 e seguintes do Decreto 

Municipal n° 21.500/2023. Desta forma, segue a metodologia aplicada para a realização do Mapa 

de Preços,que foi utilizado orçamento de fornecedores, painel de preços e sítios eletrônicos  por 

serem materiais diferenciados. 

 

 

4.1 MAPA DE PREÇOS: 

 

 

 
 

 

5. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1 Após a pesquisa de preços, analisados de forma crítica e atendendo ao artigo 23 do 

Decreto Municipal n° 21.500/2023, chegou-se aos valores unitários dos itens. O cálculo se deu por 

média aritmética simples, conforme o mapa de preços. 

 

5.2 Valor total da contratação: R$ 32.133,20 (trinta e dois mil, cento e trinta e tres reais e vinte 

centavos).  

 

5.3  

5.4 Este valor é uma estimativa inicial para a abertura dos lances da respectiva licitação. 

6. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n° 

14.133/2021) 

 

 VAL. 

UNIT. 
VAL. TOTAL

 VAL. 

UNIT. 
VAL. TOTAL

 VAL. 

UNIT. 
 VAL. TOTAL  VAL. UNIT. VAL. TOTAL  VAL. UNIT. VAL. TOTAL

1

CABO DE AÇO 1/4

REVESTIDO C/ PVC

CRISTAL

M 200  R$        9,75  R$        1.950,00  R$      10,90  R$         2.180,00  R$     14,00  R$        2.800,00  R$                 6,83  R$         1.366,00  R$                11,39  R$        2.278,00  R $   10,57  R$          2.114,00 

2

CABO DE AÇO 3/16

REVESTIDO C/ PVC

CRISTAL

M 600  R$        7,50  R$       4.500,00  R$        8,30  R$        4.980,00  R$       9,00  R$        5.400,00  R$                 7,07  R$        4.242,00  R$                 8,00  R$        4.800,00  R $     7 ,97  R$        4.782,00 

3
CLIPS GRAMPO P/

CABOS 1/4
UND 100  R$         1,50  R$           150,00  R$        2,20  R$           220,00  R$       2,00  R$            200,00  R$                  1,79  R$             179,00  R$                  1,90  R$             190,00  R $     1,88  R$             188,00 

4
CLIPS GRAMPO P/

CABOS 3/16
UND 200  R$         1,00  R$          200,00  R$         1,40  R$           280,00  R$        1,20  R$            240,00  R$                  1,80  R$            360,00  R$                  2,18  R$            436,00  R $     1,52  R$            304,00 

5

ROLDANAS DE  

AÇO 

ROLAMENTADA 

80mm

UND 40  R$     59,00  R$       2.360,00  R$     64,00  R$        2.560,00  R$    60,00  R$        2.400,00  R$              40,35  R$          1.614,00  R$              77,90  R$          3.116,00  R $   60,25  R$         2.410,00 

6

ROLDANAS DE

NYLON 

ROLAMENTADA 

80mm

UND 40  R$     33,00  R$        1.320,00  R$     38,00  R$         1.520,00  R$    40,00  R$         1.600,00  R$              40,43  R$          1.617,20  R$              40,32  R$          1.612,80  R $   38,35  R$         1.534,00 

7
ESTICADOR CABO

DE AÇO 3/16
UND 40  R$        4,70  R$           188,00  R$        7,50  R$           300,00  R$       7,00  R$            280,00  R$                 4,98  R$             199,20  R$                 8,45  R$            338,00  R $     6 ,53  R$             261,20 

8

ABRAÇADEIRA 

NYLON 300 X 7,6 

MM C/ 100 

UNIDADES

PCT 500  R$     39,00  R$     19.500,00  R$     42,00  R$      21.000,00  R$     41,90  R$      20.950,00  R$              30,52  R$       15.260,00  R$               51,98  R$      25.990,00  R $   41,08  R$      20.540,00 

TOTAL .................................................................. 30.168,00R$     33.040,00R$      R$      33.870,00 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO MÉDIA SIMPLES 32.133,20R$                                                                                                                                       

(TRINTA E DOIS MIL CENTO E TRINTA E TRÊS REAIS E VINTE CENTAVOS)

 BANCO DE PREÇOS       SÍTIOS ELETRÔNICOS 

MAPA DE PREÇOS - ATUALIZADO EM 18/08/2026

IT
E
M

MATERIAL

U
N

ID
.

Q
TD

E

ABREU MARTINS E CIA 

LTDA

GARVALE MAT. DE 

CONSTRUÇÃO
 PORTAL SUL MAT MÉDIA 

SIMPLES 

UNITÁRIA

MÉDIA 

SIMPLES 

TOTAL

 R $                     32.133,20 
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A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais destinados à manutenção dos 

mastros e bandeiras instalados em vias públicas do Município, compreendendo, entre outros, 

cabos de aço revestidos, clips para cabos de aço, roldanas, esticadores, abraçadeiras e demais 

componentes necessários à execução dos serviços. 

 

A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a conservação, a segurança e o 

adequado funcionamento dos sistemas de hasteamento das bandeiras instaladas em diversos 

pontos da cidade, assegurando a continuidade das atividades de manutenção realizadas pela 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

 

Os materiais serão empregados em serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a 

substituição de cabos de aço desgastados, roldanas danificadas, esticadores, abraçadeiras e 

demais acessórios, bem como na troca de bandeiras e na realização de reparos nos mastros, 

evitando a interrupção da utilização desses equipamentos e reduzindo riscos de acidentes 

decorrentes do desgaste natural dos componentes. 

 

Considerando que esses serviços são executados rotineiramente pelas nossas equipes da 

Secretaria e que existe demanda contínua em razão da quantidade de mastros distribuídos pelo 

município, torna-se imprescindível a disponibilidade desses materiais em estoque para 

atendimento imediato das necessidades operacionais. 

 

Dessa forma, a contratação atende ao interesse público, assegurando a manutenção da 

infraestrutura urbana, a preservação do patrimônio público, a segurança da população e dos 

servidores envolvidos na execução dos serviços, bem como a continuidade e a eficiência das 

ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

 

 

7. DA SOLUÇÃO CONSIDERADA O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘c’ da 

Lei n° 14.133/2021) 

 

7.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se no Estudo Técnico Preliminar, 

documento que precede este Termo de Referência. 

 

 

 

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei n° 14.133/2021)  

 

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

 

9. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

 

 

 

10. DA GARANTIA DOS PRODUTOS:  

 

Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem defeitos de fabricação e atender 
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integralmente às especificações técnicas constantes neste Termo de Referência. 

 

A contratada deverá garantir os materiais contra defeitos de fabricação, vícios de qualidade ou 

quaisquer irregularidades que comprometam sua utilização, pelo prazo mínimo de 12 (doze) 

meses, contado da data do recebimento definitivo, quando não houver prazo superior 

estabelecido pelo fabricante. 

 

Durante o período de garantia, a contratada deverá substituir, às suas expensas, no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis após a notificação da Administração, qualquer material que apresente 

defeito de fabricação, baixa qualidade, deterioração prematura ou que não esteja em 

conformidade com as especificações exigidas, sem qualquer ônus para o Município. 

 

Os produtos deverão possuir prazo de validade compatível com sua natureza e, quando aplicável, 

serem entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua vida útil ou prazo de 

validade remanescente. 

 

A garantia contratual não exclui nem reduz a garantia legal prevista no Código de Defesa do 

Consumidor e demais normas aplicáveis, prevalecendo sempre o prazo mais favorável à 

Administração. 

 

 

11. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS: 

 

Neste caso não será exigido amostra. 

 

 

12. DA SUSTENTABILIDADE: 

 

12.1 Deverá a empresa adotar boas práticas de Sustentabilidade Social, Econômica, Ambiental, 

Ética e Política, baseadas na otimização e economia de recursos e na redução de poluição 

ambiental. 

 

12.2 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Decreto Municipal n° 11.328/2016 

e o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

 

12.3 São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: 

 

I    - Menor impacto sobre recursos naturais como fauna, flora, ar, solo e água; 

II   - Preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

III  - Maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

IV  - Maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

V   - Maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

VI  - Uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

VII -  Origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e 

obras. 

 

12.4 Deverá garantir que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR - 15.448-1 e 15.448-2. 
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12.5 Garantir que os bens devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a 

garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento. 

 

 

13. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO: 

 

13.1 Da habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista. 

 

13.1.1 As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado nos anexos aos editais de licitação, bem como 

os critérios de habilitação econômico-financeira. 

 

 

13.2 Da habilitação técnica: 

 

13.2.1 Não haverá exigência de habilitação técnica. 

 

 

14. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘e’ da Lei n° 14.133/2021) 

 

14.1 Após a emissão do empenho ou contrato a empresa será convocada para entrega do 

objeto, da seguinte forma: 

 

Prazo de entrega: de até 10 (dez) dias úteis a serem contados do primeiro dia útil subsequente ao 

recebimento da Nota de Empenho emitida por esta Secretaria. 

. 

Horário de entrega: das 8h00- 11:00 e das 13:30-16:30.  

De segunda à sexta-ferira. 

 

Locais de entrega:  

DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS PÚBLICOS/ALMOXARIFADO 

Rua: Franco Grilo, 628 

Colônia Dona Luiza 

Ponta Grossa- Paraná 

CEP:84045-320 

 

Aos cuidados dos servidores: 

Sr. RODRIGO FERNANDO MORAES; e 

Sra. MARLI DE BRITO. 

 

 

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO: 

 

15.1 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de três dias úteis , pelo fiscal do contrato, 

para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 

Termo de Referência e na proposta.  

 

15.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
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prazo de 15 dias, a contar da notificação da contratada, às custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

15.3 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente, conforme art. 80, incisos I, alínea ‘b’ e II, 

alínea ‘b’ do Decreto Municipal n° 21.500/2023. Outrossim, constatados vícios de quantidade e 

qualidade, a Administração poderá aplicar as garantias previstas no Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

15.4 O produto deverá obedecer às normas padrões da ABNT e INMETRO, ser de boa qualidade 

e atender eficazmente a finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o 

Código de Defesa do Consumidor. 

 

15.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos da incorreta execução do contrato, bem como a responsabilidade 

sobre a garantia dos produtos. 

 

15.6 Em caso de necessidade a contratada poderá solicitar adiamento de prazo de entrega 

desde que plenamente justificado e aceito pelo órgão requisitante e que o adiamento não traga 

transtornos as atividades de atendimento à população e aos servidores desta. 

 

 

16. DA GESTÃO CONTRATUAL (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘f’ da Lei n° 14.133/2021) 

 

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas na Lei n° 14.133/2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

16.2 A designação de Gestor e Fiscal será realizada pela Autoridade Competente, mediante 

Ordem de Serviço a ser publicada no Diário Oficial do Município, concomitantemente à 

formalização da contratação. 

 

Gestor do contrato: 

Nome: JOANISE APARECIDA VIERA 

Matrícula: 24.907 

 

 

Suplente de Gestor  de contrato: 

Nome: MARISA DE BRITO 

Matrícula: 30.674 

 

Fiscal administrativo: 

Nome: MARLI DE BRITO 

Matrícula: 22.067 

 

Suplente administrativo: 

Nome: RODRIGO FERNANDO MORAES 

Matrícula: 30.674 

Fiscal técnico: 

Nome: ANTONIO SERGIO FERREIRA CASE 

Matrícula: 12.414 
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Suplente técnico: 

Nome: ANDRÉ GUERLINGER  

Matrícula:  32.301 

 

Fiscal Setorial: 

Informamos que esta Secretaria não dispõe de servidores efetivos em número suficiente 

para designação de fiscal setorial e suplente. 

Ressalta-se que apenas o Departamento de Serviços Públicos/ Almoxarifado possuem 

autorização para solicitar e acompanhar o objeto contido neste SEI , sendo que todos os 

servidores lotados nesse setor já foram formalmente indicados para atuar na fiscalização 

e acompanhamento do objeto. 

 

 

17. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO (art. 6°, inciso XXIII. Alínea ‘g’ da Lei n° 

14.133/2021) 

 

17.1 A avaliação da execução do objeto utilizará os relatórios parâmetros de fiscalização, 

conforme previsto no anexo a este Termo de Referência ou outro instrumento substituto para 

aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no 

pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

 

a) não produzir os resultados, deixar de executar ou não executar com a qualidade mínima 

exigida, as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

17.2 A utilização do relatório não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

 

17.3 O pagamento das obrigações observará a ordem cronológica de exigibilidade, nos termos 

do art. 141 da Lei n° 14.133/2021 e art. 85 do Decreto Municipal n° 21.500/2023, cujos prazos serão 

limitados a: 

 

a) 18 (dezoito) dias úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento da Nota 

Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração; e 

b) 18 (dezoito) dias úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa. 

 

17.4 O pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura estiver atestada 

pela fiscalização. 

 

17.5 A Nota Fiscal deverá ser emitida posteriormente à emissão do empenho, acompanhada 

dos seguintes documentos: 

 

a) prova de Regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
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c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal da 

sede do contratado; 

d) certidão de Regularidade do FGTS; 

e) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

 

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6°, inciso XXIII, alínea ‘j’ da Lei nº 14.133/2021 

 

18.1 As despesas para atender a esta contratação, estão previstas no orçamento para o 

exercício de 2026 e constam de movimento constante no processo SEI n° 058846/2025. 

 

18.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes mediante 

apostilamento. 

 

18.3 No Decreto Federal n° 11.462/2023 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, diz: 

 

Art. 17º - A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 

para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

 

 

 

19. DO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL: 

 

 A contratação não está prevista no Plano de Contratações - exercício 2026. 

Porém, A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais destinados à manutenção 

dos mastros e bandeiras instalados em vias públicas do Município, compreendendo, entre outros, 

cabos de aço revestidos, clips para cabos de aço, roldanas, esticadores, abraçadeiras e demais 

componentes necessários à execução dos serviços. 

 

A contratação justifica-se pela necessidade de garantir a conservação, a segurança e o 

adequado funcionamento dos sistemas de hasteamento das bandeiras instaladas em diversos 

pontos da cidade, assegurando a continuidade das atividades de manutenção realizadas pela 

Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 

Os materiais serão empregados em serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo a 

substituição de cabos de aço desgastados, roldanas danificadas, esticadores, abraçadeiras e 

demais acessórios, bem como na troca de bandeiras e na realização de reparos nos mastros, 

evitando a interrupção da utilização desses equipamentos e reduzindo riscos de acidentes 

decorrentes do desgaste natural dos componentes. 

 

Considerando que esses serviços são executados rotineiramente pelas equipes da Secretaria e que 

existe demanda contínua em razão da grande quantidade de mastros distribuídos pelo município, 

torna-se imprescindível a disponibilidade desses materiais em estoque para atendimento imediato 

das necessidades operacionais. 

 

Neste caso, a contratação atende ao interesse público, assegurando a manutenção da 

infraestrutura urbana, a preservação do patrimônio público, a segurança da população e dos 

servidores envolvidos na execução dos serviços, bem como a continuidade e a eficiência das 

ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Serviços Públicos. 
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20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 

20.1 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo assumindo com 

exclusividade os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando as obrigações a seguir dispostas: 

 

20.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor. 

 

20.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 

a fiscalização ou ao acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

 

20.1.3 Apresentar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

fins de pagamento, os seguintes documentos atualizados: 

a) certidão conjunta relativa aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual; 

c) certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal da sede do 

contratado; 

d) certidão de Regularidade do FGTS; 

e) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

20.1.4 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

20.1.5 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 

 

20.1.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verifiquem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

20.1.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

 

20.1.8 Cumprir durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação. 

 

20.1.9 Sempre que solicitado, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas. 

 

20.1.10 Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas regulamentadoras de segurança. 
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20.1.11 É obrigação da CONTRATADA manter durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a 

qualificação. 

 

20.1.12 Entregar o objeto em perfeitas condições, conforme especificações, como prazo e 

local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

validade. Quando for o caso, entregar manual do usuário e termo de garantia do objeto. 

 

20.1.13 Ter pleno conhecimento e aceitação, dos requisitos técnicos, do teor do Termo de 

Referência e seus anexos, documentos aplicáveis nas normas e legislação pertinentes, não 

havendo nenhuma dúvida quanto ao objeto entregue, bem como, concordar com todos os seus 

efeitos legais. 

 

20.1.14 Toda a mão de obra necessária para a logística de transporte para o fornecimento 

do objeto e seus respectivos encargos sociais e trabalhistas, ficarão sob a responsabilidade da 

empresa CONTRATADA. 

 

20.1.15 Indicar preposto para representa-la durante a execução do Termo de Contrato, 

quando for o caso. 

 

20.1.16 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimentos adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 

20.1.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para maior de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

20.1.18 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

anteceder a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação. 

 

20.1.19 Como requisito elementar, os bens deverão ser novos e entregues acondicionados 

adequadamente em suas embalagens originais lacradas e deverão, comprovadamente, estar em 

fase normal de produção/fabricação, não sendo aceitos materiais descontinuados ou fora de 

linha de produção do fabricante. 

 

20.1.20 Os bens que demandarem de uma logística no seu deslocamento, cujos custos de 

entrega (frete) até o local determinado pelo Contratante, bem como a montagem, devem estar 

inclusos no preço dos produtos. 

 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

21.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com 

o objeto contratual. 
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21.2 Designar servidores para gerir, acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual. 

 

21.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual, podendo rejeitar, no todo ou 

em parte, fornecimento ou serviço, executado em desacordo com o contrato/ata a ser firmado. 

 

21.4 Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que concerne a parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei n° 14.133/2021. 

 

21.5 Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei. 

 

21.6 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do contrato/ata, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

21.7 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

21.8 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato/ata, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

21.9 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

21.10 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo Contratual e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo. 

 

21.11 Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, fixando o prazo 

para resposta da empresa e a sua ação corretiva. 

 

21.12 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Termo Contratual, através da fiscalização 

e gestão, cabendo a este, registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou impropriedades observadas. 

 

21.13 Observar para que, durante a vigência do presente Termo Contratual, sejam mantidas 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, assim como a sua 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 

21.14 Efetuar o pagamento a CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo previsto no Decreto n° 21.500/2023 e suas alterações. 

 

 

22. DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO DO CONTRATO 

  

22.1 Independentemente do prazo de duração do contrato, utilizar-se-á como critério de 

reajuste o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, nos termos do art. 90 do 

A
ss

in
at

ur
a 

E
le

tr
on

ic
a 

- 
V

er
ifi

qu
e 

pe
lo

 Q
R

C
od

e 
ou

 p
el

o 
lin

k:
 h

ttp
s:

//p
on

ta
gr

os
sa

.o
xy

.e
lo

te
ch

.c
om

.b
r/

ap
p-

si
gn

er
/v

er
ify

?c
od

e=
c4

eb
ca

5a
-5

a9
9-

42
68

-a
aa

5-
16

4b
db

02
67

c7

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch
A

ss
in

at
ur

a 
E

le
tr

on
ic

a 
- 

V
er

ifi
qu

e 
pe

lo
 Q

R
C

od
e 

ou
 p

el
o 

lin
k:

 h
ttp

s:
//p

on
ta

gr
os

sa
.o

xy
.e

lo
te

ch
.c

om
.b

r/
ap

p-
si

gn
er

/v
er

ify
?c

od
e=

f4
dc

68
38

-d
61

1-
46

59
-9

5c
e-

db
42

b6
24

87
c4

T
ra

m
ita

do
 e

 A
ss

in
ad

o 
E

le
tr

on
ic

am
en

te
 p

or
 E

lo
te

ch



 

 

Decreto Municipal n° 21.500/2023, com data-base vinculada à data do orçamento estimado, que 

no presente caso foi finalizado com formalização do mapa de preços no dia15/06/2026. 

 

22.2 A concessão do reajuste será realizada de ofício mediante aditivo ao contrato. 

 

22.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros de último reajuste. 

 

22.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

a CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

 

22.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será obrigatoriamente o definitivo. 

 

22.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

22.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

22.8 Surgindo fato desencadeador ocorrido após assinatura do contrato, que cause 

desequilíbrio decorrente de fato imprevisível, ou previsível, mas insuperável por mais diligente que 

tenha sido a respectiva parte. 

 

22.9 Que o risco não se encontre entre aqueles que sejam atribuídos pela própria parte. 

 

22.10 Que esse fator de desequilíbrio não decorra de ação culposa ainda que indireta do 

requerente. 

 

22.11 Que o desequilíbrio afete as condições financeiras da proposta, pode o CONTRATANTE 

requer o reequilíbrio. 

 

22.12 O prazo para o CONTRATANTE analisar e decidir sobre o pedido de reequilíbrio é de 45 

(quarenta e cinco) dias, sendo que em caso de ultrapassar esses dias, caberá incidência de juros 

de 1% (um por cento) ao mês, mais a correção monetária sob o respectivo montante.  

 

 

22.13 A exclusão do regime tributário do Simples Nacional por ato voluntário da contratada ou 

superação dos limites da receita bruta anual, que cuida o art. 30 da Lei Complementar n° 123/2006, 

não enseja o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

 

 

 

23. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA: 

 

23.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/sem outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original. 
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23.2 Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato. 

 

23.3 Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

 

 

24. DOS ESCLARECIMENTOS E EXIGÊNCIAS ADICIONAIS: 

 

24.1 As partes envolvidas deverão observar as disposições da Lei n° 13.709/2018, Lei Geral de 

Proteção de Dados, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em 

especial quanto à finalidade e boa fé na utilização de informações pessoais para consecução 

dos fins a que se propõe o presente processo. 

 

 

Ponta Grossa, 19 de Agosto de 2026 

 

 

 

 

_________________________________ 

CHRISTIANO PORTELA 

Matrícula: 33.074 

 

 

 

 

_________________________________ 

EDUARDO MARQUES 

SEC.MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 
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INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO PARA OS SERVIÇOS 

 

Para o acompanhamento e avaliação dos serviços da Contratada será estabelecido e 

utilizado o Instrumento de Medição de Resultado – IMR entre as partes, baseando-se em 

indicadores e metas definidos neste documento.  

 

1. A análise dos resultados destas avaliações pela Contratante poderá resultar em 

penalidades, conforme prevê o Processo de Aferição, caso a Contratada não cumpra 

com os seus compromissos de apresentação, pontualidade, disponibilidade e de 

prestação do objeto contratual, conforme estabelecido pelos indicadores.  

2. O IMR deve ser considerado e entendido pela Contratada como um compromisso de 

qualidade que assumirá junto à Contratante. O IMR é um instrumento ágil e objetivo de 

avaliação da qualidade da execução contratual, associando o pagamento à qualidade 

efetivamente obtida.  

3. Para o recebimento integral do valor contratado, a empresa contratada deverá cumprir 

com suas obrigações contratuais, em especial as dispostas nos indicadores de 

desempenho.  

4. O IMR será implementado a partir da primeira medição da data de assinatura do 

contrato, cabendo ao Fiscal Técnico do contrato avaliar a execução dos serviços 

prestados.  

5. Para consecução destes objetivos deverá ser adotado as regras e metodologias de 

medição de resultado descritas abaixo; 

 

 

 

ÍNDICE DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS - IMR 

RELATÓRIO MENSAL 

SERVIÇO  

Nº CONTRATO  

FISCAL DO 

CONTRATO 

 

MÊS DE REFERÊNCIA  

VIGÊNCIA  

PERIODICIDADE Por serviço 

Mecanismo de cálculo Faixas de ajuste no pagamento / Classificação  

Cada problema será verificado 

e classificado conforme abaixo:  

A, B e C 

 

Se as metas cumpridas = 100% do valor da fatura do 

mês.  

Se "A" ocorre = desconto de 3% no valor da fatura 

do mês.  

Se "B" ocorre = desconto de 5% no valor da fatura 

do mês.  

Se "C" ocorre = desconto de 9% no valor da fatura 

do mês.  

Os descontos poderão ser efetuados 

cumulativamente. 
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Sanções 

Advertência a cada duas ocorrências iguais ou diferentes.  

Multa de 3% do valor do contrato no caso de duas advertências.  

Multa de 5% do valor do contrato no caso de três advertências.  

Multa de 9% do valor do contrato no caso de quatro advertências.  

Rescisão contratual + multa de 12% do valor do contrato no caso de ocorrência que 

ensejaria a quinta advertência.  

As multas poderão ser cumulativas e reiteradas, sempre que se repetir o motivo, não 

podendo ultrapassar a 20% do valor do contrato.  

As multas aplicadas poderão ser descontadas do pagamento devido à 

CONTRATADA, ou ainda, se for o caso, cobradas judicialmente. 

Critério  Ocorrência Mecanismo 

de cálculo 

CLASSIFICAÇÃO 

A1 

Objeto com danos e 

ou, deformações, 

que impossibilitem o 

uso adequado. 

3% Leve 

B1 

Vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes 

da execução ou dos 

materiais empregados, 

que não venham a ser 

substituídos. 

5% Moderado 

C1 

O descumprimento do 

prazo previsto para 

entrega, sem a devida 

justificativa formal e 

comprovação da 

impossibilidade de 

cumprimento, que venha 

a acarretar atrasos em 

nossas frentes de 

trabalho, implicará na 

adoção das medidas 

cabíveis, conforme 

previsto 

contratualmente. 

9% Grave 

 

• Em virtude de alguns fatores que estejam fora do controle do prestador e que 

possam interferir no atendimento de metas, apresenta-se possibilidades em que a 

fiscalização analisará a aplicação ou não do desconto em razão de ocorrência 

verificada: greves, manifestações e paralisações; impossibilidade temporária de 

prestação dos serviços em determinado(s) posto(s); mudança nas legislações reguladoras 

atinentes à execução do objeto deste TR, atribuindo novas responsabilidades à 

CONTRATADA. 
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